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Recurso n. e 70.180 - CONTRIBUIÇNO SOCIAL - EXS. DE 1989 E 1990
Recorrente e PREDIAL MATERIAIS PARA CONSTRUÇND LTDA.
Recorrida a DRF EM RIBEIRPO PRETO (SP)

51132,

• maga! - Estende-se ao processo de reflexo a de-
cita° prolatada no processo matriz do qual decor-
re.

.
Vistos, relatadoi e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por PREDIAL MATERIAIS PARA CONSTRUÇAD LTDA.

• ACORDAM os Membros da Terceira Cttmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade ' de votos, em NO TOMAR conheci-
mento do recurso, nos termos do relatório e voto quê passam a integrar
o presente Julgado.

Sala das SessUes, em 17 de março de 1993
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Bailes Freire, Li-

.

	

	 na Maria Vieira Emerenciano, 3~ Aprigio Bizerra (Suplente convocado)
e Paulo Affonseca de Barros Faria Jdnior.
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Processo n. 13851/000.109/91-15

Recurso n.: 70.180

Acórdão na 103-13.673

Recorrente: PREDIAL MATERIAIS PARA CONSTRUÇA0 LTDA.

RELATOR IO

O presente processo é reflexo do Auto de Infração la-

vrado	 contra	 a mesma empresa,	 protocolado sob	 o	 n.

13851/000.110/91-02, cujo recurso recebeu, neste Conselho o n.

101.785, e foi objeto de apreciação por esta Camara na sessão de

15/03/1993 tendo lhe sido negado provimento por unanimidade de votos,

conforme o Acórdão n. 103-13.606 juntado por cópia às fls.

O reflexo refere-se à Contribuição Social prevista nos

termos do art. 2. e seus parágrafos da Lei n. 7.689/88, e o lançamento

foi decorrente da fiscalização do Imposto de Renda Pessoa Jurídica de-

tectando-se omissão de receita e demais procedimentos que implicaram

na redução do lucro liquido dos exercicios.

A empresa impugnou a exigência ás fls. 13/14, requeren-

do a suspensao do julgamento, devido a ser decorrente do processo ma-

triz, cuja solução importará também para a deste processo.

Informada às fls. 16 a 18 $ subiu o processo á aprecia-

ção da Autoridade Singular, que indeferiu a impugnação, conforme sua

decisão às fls. 23 a 24, acompanhando o que decidira no processo ma-

triz.

Notificada dessa decisão em 25 de setembro de 1991

conforme o AR de fl. 23, a empresa interpôs contra ela o recurso d

fls. 31/32 0 em 05/11/1991, onde alega que, embora intempestivo, I
processo matriz, do qual este è decorrente, a impugnação foi, volunt

riamente interposta tempestivamente.

o reketório.
- cre-s-
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Processo n. 13651/000.109/91/15

AcórdWo n. 103-13.673

VOTO

Conselheira SUMIA NACINOVIC, Relatora

Tendo em vista que o recurso foi interposto intempesti-

vamente, conforme assim reconhece a recorrente, pois tendo recebido o

AR em 25 de setembro de 1991, apenas em 05 de novembro de 1991, inter-

pôs sua defesa, deixo de tomar conhecimento do mesmo, por nWo ter ob-

jeto.

Brasilia (DF), 17 de março de 1993
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